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RESUMO 

 

ROCHA, Paschoal Silvares Baptista Gomes da. Disciplina jurídica da liberdade religiosa no 

Brasil. 2019. 209 f. Dissertação (mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2019. 

 

O presente trabalho analisa a disciplina jurídica da liberdade religiosa no brasil, buscando 

identificar seus elementos principais e destacá-los quanto ao propósito que foram elaborados 

e inscritos na Constituição brasileira de 1988. Entendendo que nossa Constituição está 

inserida em um contexto ideológico do constitucionalismo moderno, recuperamos a 

contribuição dada por este ao nosso sistema jurídico na moldura do princípio de liberdade 

religiosa, que divide com o próprio constitucionalismo influências mútuas e propósitos. A 

finalidade dos direitos de liberdade religiosa está em proporcionar a máxima valorização da 

dignidade da pessoa humana que, devido a sua sagrada liberdade de consciência e crença, 

produz no constitucionalismo um capítulo dedicado à proteção desta faculdade, 

nomeadamente os direitos fundamentais. Entendendo então que como consequência do 

respeito à dignidade humana temos a garantia ao direito fundamental de crença e religião, 

empreenderemos uma análise pelas constituições brasileiras a fim de identificar as 

contribuições e amadurecimentos acumulados até a formação de nossa atual disciplina 

jurídica religiosa, entendida como realmente capaz de viabilizar o princípio da liberdade 

religiosa, garantindo a separação Estado-Igreja e o livre exercício de crença religiosa. Após 

a caracterização feita dos principais fundamentos da liberdade religiosa dispostos na 

Constituição, separamos uma parte neste trabalho, ao final, para desenvolver, com base nos 

apontamentos teóricos feitos, parâmetros para uma correta e coerente solução em relação às 

liberdades de exercício de crença em dia sagrado de guarda. O estudo será realizado por 

meio do método dedutivo, com a utilização de pesquisa teórica e documental jurídica, bem 

como revisão bibliográfica. 

 

Palavras-chave: Constitucionalismo, Direitos Fundamentais, Liberdade Religiosa, 

Separação Estado-Igreja, Liberdade de Crença, Dia Sagrado de Guarda. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

 

ROCHA, Paschoal Silvares Baptista Gomes da. Legal Discipline of Religious Freedom in 

Brazil. 2019. 209 p. Dissertation (master) – Faculty of Law, University of São Paulo, São 

Paulo, 2019. 

 

This paper reviews religious freedom in Brazil, aiming to deal with its main elements and 

emphasize its purposes in the way they were written on the Brazilian Constitution. Realizing 

that our Constitution is part of an ideological context of modern constitutionalism, we recall 

the contribution given by constitutionalism to our legal system in building our religious 

freedom principle, which shares with constitutionalism mutual influences and objectives. 

The intent of the religious rights is to proportionate the highest value to human dignity, that 

has attached to it the sacred freedoms of conscience and belief, generating in 

constitutionalism an entire section for fundamental rights. As a consequence of human 

dignity, we have the guaranty to fundamental right of belief and religion, and based on that, 

we searched through the Brazilian constitutions in order to identify the contributions and 

accumulated learning on framing our own religious freedom legal system, understood as 

really capable of enabling the principle of religious freedom, ensuring the establishment 

clause and the free exercise clause. Having dealt with the premises of the religious freedom 

as written in the Constitution, we developed at the end of this paper, considerations how to 

make coherent decisions and solve conflicts derived from the free exercise of religious rights 

to keeping Sabbath days. We took into consideration the theoretical part of this study. The 

study will be carried out through the deductive method, using theoretical and legal 

documentary research, as well as bibliographic review.  

 

Keywords: Constitutionalism, Fundamental Rights, Religious Freedom, Disestablishment 

Clause, Free Exercise Clause, Holy Days. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No mundo, atualmente, o fenômeno religioso se relaciona com a realidade imediata 

de pelo menos 8 em cada 10 pessoas do planeta. Entre os 16% restantes, muitos relatam o 

engajamento com algumas práticas espirituais ou possuir algumas crenças religiosas1.  

No Brasil a realidade não é muito diferente. O país é o segundo maior em população 

cristã mundial, com cerca de 8% desta população, sendo precedido apenas pelos Estados 

Unidos, que acumula a maior taxa percentual, contando com 11% de todos os cristãos do 

mundo2. 

Quanto à realidade interna brasileira, os dados do IBGE3, referente ao último censo 

realizado em 2010, informa que 90% da população brasileira é adepta de alguma religião, 

sendo que os cristãos compõem mais de 86% da sociedade brasileira, havendo ainda outras 

diferentes crenças a compor as expressões religiosas no país, entre elas os adeptos do 

espiritismo, umbanda, candomblé, judaísmo, tradições indígenas, islamismo, hinduísmo, 

entre outras.  

É notável que a religião é um elemento importantíssimo da vida humana, e que 

deixar de considerá-la é desperdiçar a oportunidade de compreender os imbricados meandros 

individuais e sociais que proporcionam o desenvolvimento de acomodações necessárias no 

estabelecimento de uma sociedade justa, livre e solidária4. 

É neste sentido que, ao realizar este trabalho, projetamos o nosso olhar sobre o 

fenômeno religioso no Brasil e seus desdobramentos no mundo jurídico, de maneira que 

pudéssemos lembrar, ressaltar e apontar para os aspectos essenciais deste fenômeno que 

merecem constante a atenção, em particular dos juristas do nosso país. 

                                                           
1 PEW RESEARCH CENTER. The global religious landscape. Pew Research Center’s Forum on Religion & 

Public Life, 18 dez. 2012. Disponível em: <http://www.pewforum.org/2012/12/18/global-religious-landscape-

exec>. Acesso em: 16 jan. 2019. 
2 Idem. 
3 BRASIL. Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia. Diversidade religiosa é marca da população 

brasileira. Brasília, 24 jan. 2018. Disponível em: http://www.brasil.gov.br/noticias/cidadania-e-

inclusao/2018/01/diversidade-religiosa-e-marca-da-populacao-brasileira. Acesso em: 16 jan. 2019. 
4 Art. 3º, I da Constituição de 1988. BRASIL. Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 

1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. 
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Nossa perspectiva, voltada para a proteção e garantia do livre exercício de crenças 

e das expressões religiosas, terá por interesse traduzir em um discurso jurídico o lugar que 

elas ocupam no universo constitucional, sua relação com os princípios que sustentam a ideia 

de liberdade e como podem contribuir para a formação de uma sociedade harmoniosa. 

Isto não significa que o discurso confessional não seja importante, muito pelo 

contrário. Sem ele não teríamos liberdade religiosa e, não só isso, também nos faltaria a 

noção moderna de um espaço individual e sagrado, distante do poder do Estado, que só se 

desenvolveu como propriamente ‘moderno’, à medida que assumiu como finalidade guardar 

e promover todas as capacidades humanas harmoniosamente em sociedade. 

Temos a compreensão de que com o constitucionalismo moderno o discurso 

religioso definitivamente cede seus argumentos de fundamentação da liberdade religiosa 

para o discurso jurídico, assumindo na ciência constitucional a secularização que reforçará 

enfaticamente o princípio da dignidade humana, e o seu desdobro imediato, o princípio da 

igualdade. 

Usando como referência grandes marcos para a formação do princípio da liberdade 

religiosa, como o constitucionalismo americano e sua congênere Convenção de Direitos, 

buscamos recapitular a importância que o princípio de separação entre o Estado e as 

confissões religiosas tiveram para com todos os direitos de religião, e de que maneira eles 

podem ser levados a sua mais plena concretização no ordenamento brasileiro. 

Ainda, no desenvolvimento da história constitucional brasileira, notamos uma clara 

evolução e atualização, em sentido positivo, da compreensão de liberdade religiosa pelos 

nossos constituintes, conforme as Constituições foram se modernizando. 

Por fim, com a Constituição de 1988, chegamos não só no momento mais moderno 

dessa trajetória de amadurecimento para com os direitos fundamentais e os direitos de crença 

e religião, mas alcançamos, enfim, uma posição privilegiada para progredir coerentemente 

na autorrealização espiritual e moral em todas as esferas da existência. 

Neste sentido, a Constituição Cidadã nos fornece, com os princípios e regras 

atualizados, uma disciplina jurídica do tema com instrumentos robustos para fazer valer os 

direitos de religião na aplicação do princípio da liberdade religiosa. 
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De imediato, a Carta proporciona como fundamento do Estado democrático de 

direito o princípio da dignidade humana5, sendo este um dos elementos que juridicamente 

mantém de pé o edifício constitucional e, mais adiante, nos fornece no artigo 5º, caput, o 

piso deste edifício, sobre o qual todos podem conviver, que é o princípio da igualdade. 

Ciente de que a nossa igualdade, como seres humanos, está justamente na 

capacidade de conscientemente nos autodeterminarmos, é que a constituição detalha em um 

capítulo especial os “direitos e deveres individuais coletivos” em que são especificadas todas 

as diferenças ou grupos de diferenças até hoje vislumbradas, possíveis de serem usufruídas 

por cada ser humano e, por causa delas, comanda aos poderes públicos que se 

responsabilizem pelo constante cumprimento destes direitos fundamentais, buscando sempre 

soluções adequadas para o aperfeiçoamento das capacidades morais e intelectuais humanas. 

Quanto a essas soluções adequadas ao princípio da liberdade religiosa, tal como 

desenhado na nossa Constituição, separamos uma parte neste trabalho, ao final, para 

desenvolver, com base nos apontamentos teóricos feitos, parâmetros para uma correta e 

coerente solução em relação às liberdades de exercício de crença em dia sagrado de guarda. 

Propomos assim este trabalho com vistas ao reforço da matéria, valorização do 

princípio da liberdade religiosa e sua consequente dinâmica na ordem jurídica brasileira. O 

estudo será realizado através do método dedutivo, com a utilização de pesquisa teórica e 

documental jurídica, bem como revisão bibliográfica.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
5 Artigo 1º, III da Constituição Federal de 1988: “Brasil é um estado democrático de direito que tem por 

fundamento a dignidade da pessoa humana”. 
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8 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho finaliza com a certeza de que a disciplina jurídica da liberdade 

religiosa no Brasil está projetada com meios constitucionais de efetivação da igualdade 

material para todas as crenças.  A Constituição de 1988 não economizou esforços para 

fortalecer o princípio da liberdade religiosa por meio de direitos e garantias que cercassem 

todos os espaços individuais, sociais e políticos em que pudessem surgir limitações indevidas 

para a liberdade de crença. 

Essa postura constitucional tem apoio na tradição constitucionalista moderna que 

passou a concentrar, no povo e no indivíduo, tanto a justificativa do Estado como a finalidade 

de sua formação e existência. E o Brasil se une a esta tradição, construindo princípios e 

conceitos derivados do constitucionalismo. 

O constitucionalismo propôs a criação de um espaço político que objetivasse a 

formação do cidadão e o respeito as suas faculdades morais e intelectuais, preservando sua 

autorrealização e construção de valores e verdades norteadores da sua vida. Seria, assim, o 

povo assistido por um governo que cumprisse o seu propósito de organizar uma sociedade 

para o pleno convívio entre os cidadãos, sem, contudo, usar deste mister e desta autoridade 

para suplantar a própria razão de ser desta sociedade, que é promover um ambiente possível 

para as liberdades, fruto da intrínseca dignidade da pessoa humana. 

É neste sentido que a primeira emenda da Constituição Americana expõe o 

princípio da laicidade, estabelecendo que o Congresso não poderia estabelecer uma religião 

ou proibir o seu livre exercício, respectivamente, o establishment clause (Cláusula de 

separação Estado-Igreja) e o free exercise clause (liberdade de exercício de crença). Mais 

tarde, o presidente Thomas Jefferson condensaria esses dois elementos na famosa expressão 

“muro de separação entre Igreja e Estado”. 

Os conceitos trazidos inovadoramente pelo constitucionalismo americano 

instauram, pela primeira vez na história dos direitos fundamentais de liberdade religiosa, as 

condições necessárias para o estabelecimento de um pleno princípio de liberdade religiosa. 

Esta inovação se deu ao estabelecer expressamente na Constituição a garantia de que o 

Estado não mais oferecia seu braço secular à serviço de uma única mundividência religiosa, 
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em detrimento das outras visões de mundo, o que se conhece como cláusula de separação 

Estado-Igreja, e de que todos os cidadãos teriam o mais pleno direito de escolher qualquer 

crença religiosa e viver de acordo com ela (liberdade de exercício de crença), com a garantia 

de que sua convicção jamais entraria em conflito no plano concreto com as do Estado, pois 

este, em consequência da cláusula de separação referida acima, assumiu postura de 

neutralidade para com todas as confissões religiosas. 

Até 1791, ano de adoção da primeira emenda, as relações que o Estado mantinha 

com as confissões religiosas se baseavam nos modelos europeus, que eram majoritariamente 

de união, um modelo de relação que encerra a ideia confessional do Estado com uma religião 

oficial. Embora a Europa tivesse sido o berço da liberdade religiosa, nos Estados Unidos é 

que foi desenvolvida em sua plenitude a noção que separa definitivamente as funções das 

confissões religiosas e as do Estado.  

A escolha da realidade moral e espiritual dos indivíduos não mais seria uma agenda 

do Estado. A finalidade dos poderes políticos quanto à religião seria, então, garantir que os 

cidadãos pudessem viver suas vidas civis dentro da plenitude de suas crenças, não apenas 

por convicção interna, mas também por suas condutas e ações. Assim, é proposta uma 

maneira não europeia do Estado se relacionar com a religião, que não era nem confessional 

(países católicos ou protestantes), nem laicista, com impedimento da expressão do fenômeno 

religioso na esfera pública (tipo francês), e sim uma relação de neutralidade, plenamente 

coerente com a noção moderna de democracia e direitos fundamentais. 

A partir de então, uma constituição que quisesse garantir o princípio da liberdade 

religiosa deveria estabelecer o compromisso com a cláusula de separação Estado-Igreja, com 

a proteção da liberdade de consciência e crença e também com seu exercício na esfera 

pública. 

Neste sentido que, ao empreendermos a análise das constituições brasileiras, 

precisávamos seguir necessariamente os parâmetros modernos de garantia dos direitos 

fundamentais de religião.  E o Brasil não se atualizou de imediato com o princípio de 

liberdade religiosa. Porém, durante a sua história constitucional, ao seu modo e mesmo com 

alguns percalços, o país foi ampliando sua qualidade democrática e garantias das liberdades 

e direitos fundamentais.  
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Até que em 1988 concretiza o seu momento máximo de maturidade constitucional. 

Não somente atualiza direitos e garantias constitucionais ausentes nas Cartas anteriores, mas 

constrói definitivamente uma plataforma com princípio e regras que iriam possibilitar os 

avanços no sistema de direitos fundamentais, e em particular na disciplina jurídica de 

liberdade religiosa no país. 

Com base no fundamento da dignidade humana, a Carta brasileira estabelece o 

princípio da separação entre Estado e confissões religiosas, e torna efetivamente inviolável 

a liberdade de crença. Diferentemente das outras Constituições, o Estado agora vai além da 

formalidade e materializa a liberdade religiosa de fato. A expressão de inviolabilidade de 

consciência e crença, e o “direito de não perder direitos” por convicção religiosa vêm 

acompanhados das garantias de escusa de consciência com a obrigação estatal de 

providenciar solução, sem macular o exercício desta crença.  

E para que não haja oportunidade de omissão do Estado nesta tarefa, e nem de 

leniência, fez acompanhar o direito-garantia de que essas normas de liberdade de consciência 

e crença teriam “aplicação imediata”. 

Assim, temos a disciplina jurídica brasileira da liberdade religiosa construída sobre 

esses parâmetros, voltados para o aperfeiçoamento constante da dignidade da pessoa 

humana, com instrumentos constitucionais que nos capacitam a dar soluções a questões que 

estejam a constranger a liberdade religiosa. 

Com base nesta conclusão, entendemos que há um setor da liberdade religiosa 

brasileira com relação a qual ainda não foi concretizado em plenitude a neutralidade estatal 

com respeito à liberdade de crença. Trata-se do direito de exercício de crença em dias 

sagrados, com tônica dada ao recurso extraordinário 611.874/DF, que trada da aplicação do 

direito de exercício de convicção religiosa no dia de sábado aos casos de acomodação de 

datas de provas e concursos que coincidam com referido dia de descanso espiritual.  

Entendendo que o art. 5º, VI e VIII, assim como o §1º, garantem plenamente uma 

acomodação justa e isonômica, desenvolvemos os argumentos com o fim de cooperar na 

concretização dos direitos de liberdade religiosa na experiência diária brasileira. 
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